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RESUMO:

Para as elites e as autoridades, a sociedade brasileira do período imperial padecia de uma série de problemas, dentre estes podemos destacar a heterogenia cultural e o perigo de revoltas iminentes por parte das camadas inferiores da população. Os desvios religiosos não eram tolerados e representavam uma dupla traição, contra a Igreja e contra o Estado, uma clara justificativa à época para serem proibidas e combatidas. Os discursos acerca das religiões de matriz africana são exemplos de como as proibições se davam a partir da mistura de valores religiosos e legais utilizando estes últimos para mostrar que a prática de outras religiões que não a oficial representavam perigo para a sociedade como um todo. Neste trabalho busca-se compreender porquê a religiosidade afro-brasileira era considerada perigosa.
ABSTRACT:

For the elites and the authorities, the Brazilian society of the imperial period suffered from a series of problems, among these we can highlight the cultural heterogeneity and the imminent danger of revolts by the lower strata of the population. The religious deviations were not tolerated and represented a double betrayal, against the Church and against the state, a clear justification for the time being prohibited and fought. The discourse about the religions of African origin are examples of how the bans got along from the mixture of religious and legal values ​​using the latter to show that the practice of religions other than the official one representing danger to society as a whole. This work seeks to understand why the african-Brazilian religion was considered dangerous.
1. INTRODUÇÃO

As religiões afro-brasileiras desenvolveram-se em um cenário hostil. As proibições de todos os tipos (religiosas, legais ou morais) residiam em uma leitura das manifestações culturais da população negra e mestiça, feitas com base em um conjunto teórico que inclui categorias, definições e símbolos. Estes elementos fazem parte das representações sociais, que são objetos da História Cultural cujo interesse está em

“[...] identificar o modo como em diferentes lugares e momentos uma determinada realidade social é construída, pensada, dada a ler. Uma tarefa deste tipo supõe vários caminhos. O primeiro diz respeito às classificações, divisões e delimitações que organizam a apreensão do mundo social como categorias fundamentais da percepção e de apreciação do real. Variáveis, consoante as classes sociais ou os meios intelectuais, são produzias pelas disposições estáveis partilhadas, próprias do grupo. São estes esquemas intelectuais incorporados que criam figuras graças, às quais o presente pode adquirir sentido, o outro tornar-se inteligível e o espaço ser decifrado.” (CHARTIER, 1990, p. 16-17)

Utilizando o arcabouço teórico da História Cultural pode-se fazer uma análise das proposições presentes no documento oficial e, assim, identificar sua origem, e para que se destinam, pois estas estão ligadas a sistemas ou esquemas intelectuais que organizam tanto a vida social quanto como os indivíduos devem interpretá-la. No caso do objeto analisado, as representações sobre as manifestações religiosas de parte da população não é vista com bons olhos por uma série de razões, sejam estas de cunho, econômico, político, policial ou religioso, como irei apresentar adiante.

Muito embora estes modos de observar o outro sejam vistos como preconceituosos, arrivistas e principalmente como a origem dos problemas atuais, para a sociedade oitocentista estavam em conformidade com a ordenação das instituições e não cabe ao pesquisador observá-los fora de sua realidade, sob o risco de incorrer em anacronismos.

Deve-se, então, entender o discurso sobre as religiões de matriz africana no meio cultural do Brasil Imperial como um misto de pensamentos cuja origem está na herança Européia e também nas vivências locais. Entendo aqui que estes relatos, por menores que sejam, demonstram que o elemento negro e sua cultura não passaram despercebidos aos olhos de autoridades e intelectuais da época, que bem ou mal os interpretava a partir de uma necessidade de organizar ou manter a ordem da sociedade.

As representações sobre a cultura de matriz africana estão presentes, nestes discursos oficiais elaborados pelas autoridades policiais com a finalidade específica do combate. Dentro destes discursos busco elementos relativos aos aspectos culturais nos quais estão inseridas as práticas religiosas expressadas nas vivências sociais das cidades negras, ou seja, ou seja, 

“Em várias sociedades escravistas e mesmo naquelas onde havia escravos africanos – mas não necessariamente estruturas escravistas –, surgiram espaços sociais com considerável concentração de população afro-descendente, entre livres, libertos e escravos. Mesmo quando não havia ainda Argentina, Colômbia, Uruguai ou Brasil, como Estados Nacionais constituídos, destacavam-se, desde o período colonial, tais territórios negros em várias sociedades em formação.” (MOREIRA [et. al.], 2006, p. 9).

Ao redor dessas práticas havia a presença da polícia que tentava ter um controle sobre as mesmas. Os Ofícios do Delegado de Polícia da Capital ao Chefe de Polícia da Província são documentos em que podemos observar as vivências dos indivíduos de cor, escravos ou não, na capital da província, pois estes ofícios relatam as atividades consideradas criminosas desta parcela da população.
Gostaria de destacar a divisão concebida entre práticas e representações tanto na pesquisa como um todo quanto neste trabalho. Entendo como representações os discursos, ou seja, as proposições oficiais e todos os seus elementos acerca de determinadas práticas. Estas, por sua vez, são as manifestações culturais em si, cujo entendimento é construído com base nos documentos e nas pesquisas de cunho antropológico sobre as religiões afro-brasileiras.
2. 
As fontes pesquisadas são os Ofícios do Delegado de Polícia da Capital ao Chefe de Polícia da Província do Maranhão, presentes no setor de Avulsos do Arquivo Público do Estado do Maranhão – APEM. Estes documentos são elaborados semanalmente ou em decorrência de um fato notório que deve ser levado ao conhecimento da Chefatura de Polícia.

Os ofícios pesquisados, portanto, agregam em si os fatos policiais ocorridos em São Luís e que são relatados ao Chefe de Polícia da Província, para que este tome conhecimento tanto das ações criminosas quanto das policiais no dia-a-dia da cidade. A partir destes relatos a Chefatura de Polícia pode agir no sentido de melhorar o combate aos crimes

A polícia era a instituição do governo provincial responsável pelo controle social que, para o século XIX, significava manter a divisão social estabelecida e garantir às elites a seguridade com relação às camadas populares, principalmente com relação aos africanos e seus descendentes.

No entanto, a análise da documentação permite observar as falhas da segurança pública que permitia largos espaços para a ocorrência de crimes de toda a natureza. Nesse sentido a falta de policiais e patrulhas facilitava a quebra das normas estabelecidas. Sem alguém para prender ou exigir que os indivíduos agissem dentro da legalidade, a subversão poderia tornar-se regra e não mais exceção. 

Deve-se destacar que a polícia e sua ação repressora nunca deixaram de existir, no entanto, o controle social pretendido não era total. A falta de segurança a noite é um tipo de falha desse mecanismo de controle e nessas falhas era criado o espaço para que as práticas proibidas se desenvolvessem. E isso fica claro quando o delegado de polícia da capital comunica ao chefe de polícia da província que os crimes acontecem 
“[...] primeiro por falta de meios ao alcance desta Delegacia e segundo pela falta de patrulhas que durante a noite nao' se encontrao’ por nao' as haver e se alguma ha´ he apenas de um soldado e por mui poucas, por isso peço a´ V. Sª. providencias, mandando que haja as necessarias patrulhas [...]. A facilidade que encontrarao os ladroões de poderem roubar sem sairem prezos por nao' haverem patrulhas (o que elles tem toda a certeza) cada vez os animará mais a levarem a effeito seus intentos[...]”.

A noite tornava-se o ambiente propício para a fuga de escravos, para a ação de ladrões, para o funcionamento das tabernas e para que negros e mulatos saíssem para praticar seus batuques, pois o patrulhamento da cidade era defasado, sem maior circulação de pessoas e com pouca luz.

Para a cidade de São Luis tomemos os documentos pesquisados e as ocorrências neles contidas. Serão analisados aqui dois casos, o primeiro diz respeito  a prisão de um grupo de escravos em batuque já o segundo relata a prisão de outro grupo em dança de tambor. Os documentos são objetivos e pouco detalhistas, as inferências feitas aqui são baseadas no cruzamento com outras fontes e com as possibilidades de trabalhar com o não-dito.

Na primeira ocorrência de 19 de janeiro de 1856 foram presos 08 escravos entre eles 05 homens e 03 mulheres constando no documento seus nomes e de seus respectivos senhores. A data do ofício é de uma semana após o ocorrido, o que significa dizer que houve tempo necessário entre a ocorrência e a escrita do ofício para relacionar escravos e senhores, provavelmente para fins de multá-los pelas ações de seus servos. O batuque ocorria às onze horas da noite, ou seja, em um horário em que os cativos estavam livres de seus afazeres, situação esta já explicada anteriormente.

O local em que foram encontradas é descrito no documento como Caminho Grande e não propriamente a Rua Grande. À época já era feita a distinção entre a rua, localizada no centro da cidade e existente até hoje e o Caminho Grande, sua continuação (atual Avenida Getúlio Vargas) que ia além do Outeiro da Cruz. Este caminho era conhecido por ser local de quintas e chácaras
, portanto pouco povoado.

Com base nestas informações pode-se dizer que os escravos estavam em um local afastado do centro urbano, onde supostamente não chamariam atenção, não incomodariam com os sons característicos e provavelmente estariam longe do raio de ação da polícia. No entanto, tudo isto não foi suficiente para assegurar que a polícia não interrompesse o batuque e prendesse seus participantes. 

Surgem assim algumas questões relativas ao contexto, mas que não são informadas no documento. Estes escravos eram moradores nas habitações do caminho grande ou para lá se deslocaram para fugir da ação da polícia? Estavam praticando seus batuques em um sítio, chácara, ou propriedade de algum dos seus senhores? Para a primeira pergunta acredito que os escravos tenham se deslocado para o local como uma tentativa de fugir de uma batida policial, praticando sua cultura expressa no batuque em um local a priori escondido e desconhecido. Em outros documentos da polícia pode-se observar que as práticas recorrentes sempre eram relatadas como tais, então se um escravo fora preso mais de uma vez por fugas o delegado sempre informava que o indivíduo já era conhecido por suas tentativas de fugas. Dessa forma, se aquele local fosse conhecido por ali se reunirem escravos para batuques o delegado relataria com a finalidade de que praças mantivessem o local sobre vigilância sempre que possível.

Durante a noite com as ruas vazias pessoas poderiam se deslocar sem serem percebidos, escravos arriscavam a possibilidade de sair depois do toque de recolher sem serem vistos e se deslocar para locais onde se encontravam com os seus, para cultuar seus deuses e praticar seus ofícios religiosos. Durante a noite não havia trabalho e os escravos poderiam sair, praticar suas atividades proibidas, havendo a possibilidade de voltarem sem que fosse percebida a sua falta.

O segundo caso a ser analisado aqui é datado de julho de 1855, envolvendo o dobro de escravos da ocorrência anterior, no entanto não há seus nomes, só a informação de que já haviam sido castigados e devolvidos aos seus senhores, cujo nome não foi relatado. Diferente do primeiro relato, estes 16 escravos foram presos em um dança de tambor na praia de Santiago, mas, novamente, sem muitos detalhes expressos no documento.

Ainda assim podemos buscar informações a partir do contexto no qual o documento se situa. Em semelhança com o fato relatado anteriormente o local em que foram encontrados ainda não havia sido visualizado em outros documentos e sua localização não é precisa. Mas, por informações de César Marques, a Capela de Santiago achava-se localizada “num dos arrabaldes da cidade, numa pequena elevação, que em plano inclinado vai terminar no mar” 
 local este que deveria ser conhecido como a praia de Santiago, situado na periferia da cidade e provavelmente pouco movimentado.

Neste caso chama atenção o fato de que dança de tambor não é um crime regulado pelas posturas municipais, mas ainda assim seus praticantes foram presos. Questiona-se assim qual seria a diferença entre dança de tambor e batuques, seria uma mais voltada para o lúdico e festivo e outra mais para a religião? Então como as autoridades faziam a distinção entre festa e religião e porque esta não aparece no documento?
Ainda que houvesse interdições impostas pela sociedade branca, os africanos e seus descendentes continuavam a praticar sua religião ou fragmentos das mesmas na tentativa de não perder o elo com o plano sagrado, responsável por intervir na vida cotidiana dos indivíduos. Dessa forma a religião poderia atenuar as condições da escravidão, intervir na saúde através da cura ou da doença, permitir riqueza e melhores condições de vida daqueles cujo meio retirava as possibilidades baseada nas questões raciais. 

Nesse caso a religião é vista como uma obrigação, como algo que deve ser seguida pelos indivíduos que nela creditam a possibilidade de intervenção nas esferas do real. Utilizando o conceito exposto por PARÉS (2007)

“[...] a religião será concebida como aquele conjunto de práticas que estabelecem uma interação entre ‘este mundo’ (dos humanos) e o ‘outro mundo’ invisível, habitado (geralmente) por uma série de ‘entidades espirituais’ responsáveis pela sustentabilidade da vida. O ritual, por sua vez, é definido como o meio estruturado e comportamental que viabiliza essa interação. Esse conceito de religião tem a vantagem de incluir toda uma série de práticas, como a produção e amuletos, rituais de cura ou atividades de ‘feitiçaria’, que desde o ponto de vista da tradição antropológico e também da ortodoxia das religiões de revelação dificilmente seriam cabíveis sob o rótulo de religião. No entanto, nas sociedades africanas elas constituem parte integrante, às vezes central e não apenas periférica ou marginal, do sistema religioso.” (PARÉS, 2007, p. 104.)

Chama atenção o fato de que as práticas religiosas africanas passaram a ser relacionadas com o perigo, de forma que passaram a figurar no discurso das autoridades, senhores de escravo e da intelectualidade da época como um problema. Tais indivíduos acreditavam que as manifestações culturais afro-brasileiras poderiam atrapalhar o desenvolvimento da sociedade e do Império. 
4. AS PRÁTICAS RELIGIOSAS: A CULTURA DO DESVIO

No processo de criminalização das práticas religiosas de matriz africana, cabe ao pesquisador destacar as razões pelas quais as autoridades de uma forma geral passaram a demonstrar preocupação com os batuques, danças, feitiçarias e pajelança. Vale destacar e não descartar todo o conjunto discursivo da distinção entre civilização e barbárie presente no ideal civilizador que marcou o império e também a batalha espiritual entre o bem e o mal, difundida pelo ideário católico.

Esses elementos mais teóricos e espirituais estavam enraizados em várias instancias da sociedade e por muito tempo foram utilizados no combate material às práticas culturais dos escravos. Mas, há outras razões de igual ou maior peso, que preocupavam as autoridades que uma contenda espiritual entre divindades. Para além das causas espirituais estavam as de ordem material e que necessitavam de medidas enérgicas.
Como dito anteriormente as medidas em sua maioria incluíam a presença da polícia no sentido de combater a partir de vários tipos de interdição impostos e que podem ser visualizados nas posturas municipais da cidade de São Luís no ano de 1842.
Na postura de número 86 proibia-se o ajuntamento de escravos que não estivessem reunidos para um serviço conhecido da polícia, caso contrário seriam dispersos pelas autoridades. 
A reunião de escravos a muito preocupava as autoridades, pois estas acreditavam que nestes momentos os escravos poderiam tramar ou tentar algo contra o sistema vigente. De maneira geral quando as posturas municipais faziam referência aos escravos tentavam restringir suas sociabilidades ao máximo para evitar danos maiores, como fugas e revoltas.
Nesse sentido os negros envolvidos nas ocorrências relatadas no início poderiam muito bem estar tramando contra a ordem vigente. No segundo caso, descrito aqui, o ofício informa a existência de 16 escravos em um ritual envolvendo tambores. Se ligarmos essa informação com o fato de que as patrulhas que guardavam a cidade estarem defasadas pode-se supor que se a reunião tivesse uma finalidade que não a lúdica ou a religiosa, e sim se esses mesmos indivíduos estivessem em uma espécie de concentração para uma revolta, como no caso do Levante dos Malês na Bahia em 1835, os estragos poderiam ser de fato grandes.
O que deve ser percebido aqui é que as autoridades preocupavam-se em evitar esses acontecimentos não por serem reuniões religiosas com finalidades demoníacas. Para a polícia as reuniões significavam um perigo iminente de revoltas, pouco importando, nesses casos em específico se elas tinham algum fundo religioso. Para o delegado de polícia, a reunião, os tambores e os cantos representavam o foco de perigo social que de alguma forma poderia fugir ao controle.
Segundo a postura de número 47 os donos de estabelecimento não poderiam consentir escravos como consumidores, visto que os jogos, bebidas e outros divertimentos corrompiam o regime de comportamento que estes indivíduos deviam possuir.  As investidas contra os costumes populares tinham como pano de fundo a tentativa de organizar a cidade e dinamizar suas atividades da mesma, evitando acontecimentos que abalassem a ordem civilizada que se tentava construir. Segundo Martha Abreu as medidas de controle tinham como foco evitar
“[...] os desperdícios sociais e humanos presentes nos divertimentos indevidos, posto que propiciadores do crime e da vadiagem; nos descuidos com a cidade; nos perigos para a vida e para a segurança [...] e, ainda, nos hábitos tidos como não civilizados” (ABREU, 1999, p. 219).
Os desvios propiciavam problemas sociais na medida em que influenciavam diretamente no funcionamento da cidade. Escravos entretidos com jogos e bebidas em tavernas não estavam se dedicando ao seu trabalho, causando prejuízo aos seus senhores nos serviços domésticos ou públicos como descarregamento de embarcações, transporte de carga entre outros serviços da cidade. Mesmo a noite quando aconteceu o batuque relatado na primeira ocorrência esta prática vigorava, pois o momento de descanso dos indivíduos era rompido pelo som dos tambores ou mesmo atrapalhava o descanso do escravo e no seu rendimento no dia seguinte. 
A partir das pesquisas é possível perceber que os costumes africanos, incluindo a religiosidade, eram considerados perigosos por desviar a atenção do trabalho para outra atividade relacionada com a cultura tradicional como cantos, danças e cultos. Representava também o contato com os momentos em que o modo de vida era diferente. Esse choque cultural poderia preceder o choque de interesses. A feitiçaria, os batuques e os rituais em geral poderiam ser fontes de energia para revoltas e insurreições, portanto o combate a tais manifestações buscavam cortar a ligação entre a população negro-mestiça com suas origens.

Dando destaque ao caso dos batuques em si podemos perceber todo um contexto por trás do combate, principalmente na busca pela organização da sociedade. O combate ao batuques foi levado a cabo por diversas instituições, cada uma dentro do seu raio de ação, justificava a perseguição a tais práticas. Políticos reclamavam das ofensas a moral pública, clérigos acreditavam que os batuques tinham como finalidade o culto ao demônio e a polícia suspeitava que os batuques estavam ligados a revoltas.

Analisando o cenário do Rio de Janeiro pós 1835, a partir, dos códigos de postura, ABREU (1999) diz que
“As posturas dos anos 1830 e, principalmente, a codificação de 1838 deixaram transparentes que as manifestações festivas negras se tornaram matéria de regulamentação das autoridades municipais. Pertencem ao segundo código a proibição das casas de zungu e batuques e de ajuntamentos de mais de quatro escravos em tavernas ou locais públicos, além da normatização sobre a ocorrência dos batuques em locais de propriedade particular, casas ou chácaras.” (ABREU, 1999, p. 199).

As notícias sobre o caso dos Malês na Bahia percorreram o Brasil modificando estruturas legais em torno das manifestações culturais dos africanos, incluindo seus aspectos religiosos, sobre isso ABREU (2002) informa que

“Mais precisamente após os levantes negros baianos de 1835, os encontros da população negra e escrava na cidade do Rio de Janeiro, independente do fim religioso ou lúdico, os chamados folguedos honestos de Antonil, não mais foram vistos como inocentes e surgiram muitos motivos para a sua proibição ou, ao menos, para os defensores de uma posição menos tolerante consolidarem posição. Pelo que indica o importante trabalho de Flávio dos Santos Gomes, as preocupações das autoridades com as reuniões religiosas de negros e escravos tinham fundamento, pois em vários planos de revoltas, investigados nas áreas rurais próximas ao Rio de Janeiro, ao longo do século XIX, despontaram evidências de que os chefes eram ‘feiticeiros’” (ABREU, 1999, p. 199).

Para a Província do Maranhão acredito não ter sido diferente em relação a repercussão dos acontecimentos baianos. O Código de Posturas de 1842 reflete a necessidade de assegurar que os batuques fossem combatidos, proibindo-os nas ruas da cidade e em horário de silêncio sob pena de multa. Esta hipótese baseia-se no fato de que em 1866 as novas posturas instituíam que os batuques seriam permitidos apenas em locais autorizados. Segundo o texto da postura 124:
Os batuques e danças de pretos são prohibidos fora dos lugares permittidos pela auctoridade competente. Aos contraventores que serão os que fôrem encotrados em flagrante infracção desta postura, mulcta de cinco mil réis por cada um que for encontrado, ou seis dias de prisão, quando não satisfação a mulcta pecuniária.

Podemos inferir que a primeira codificação (1842) tem como fundamento o medo e tensão devido a possibilidades de revoltas existentes no período e por influência de acontecimentos como a Revolta dos Malês (Bahia, 1835) e a Balaiada (1838 – 1841) as autoridades decidem proibir os batuques. Uma vez passado a tensão imposta por estas revoltas, o cenário tenso e preocupante entre as décadas de 1830 e 1850 pode ter dado lugar a outro mais pacífico, que não preocupou as autoridades da cidade de São Luís que surtindo um efeito de abrandamento das interdições em 1866.

A mudança nas posturas não significa dizer que os batuques deixaram de existir. Antes vale ressaltar que o termo BATUQUE é utilizado amplamente para designar várias práticas. No Século XIX não há uma definição precisa do que as autoridades entendem por batuque. Essa imprecisão tem origem na generalidade com a qual eram tratadas as manifestações culturais dos negros. 
A utilização da palavra de forma genérica deve-se a uma não necessidade de distinção presente na mentalidade da época, pois as autoridades não pretendiam distinguir práticas lúdicas do ritual religioso, mas encaixar todas estas expressões culturais em uma única categoria, que definia uma prática a ser combatida
.

Não podemos tomar a palavra batuque como referência exclusiva de expressões religiosas, pois podem estar relacionadas com qualquer tipo de som que incomodem o sossego público. No entanto, não podemos excluir o aspecto religioso em torno da expressão. Segundo ORO (2002) “Batuque é um termo genérico aplicado aos ritmos produzidos à base da percussão por freqüentadores de cultos cujos elementos mitológicos, axiológicos, lingüísticos e ritualísticos são de origem africana.”
 Batuque é também a denominação para as religiões de matriz africana no estado do Rio Grande do Sul praticada desde inícios do século XIX, como afirma Ari Pedro Oro
. 
Ainda sobre os batuques Frei Francisco de Nossa Senhora dos Prazeres escreve em 1819 “Poranduba Maranhense” que seria publicada em 1891 na Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, neste relato diz que os negros

“para suavizar a sua triste condição fazem, nos dias de guarda e suas vésperas, uma dansa denominada batuque, porque n’ella uzam de uma espécie de tambor que tem este nome. Esta dansa é acompanhada de uma desconcertada cantoria que se ouve muito longe”

Levando em consideração os elementos contidos nestas referências sobre o batuque podemos perceber a estreita ligação entre a palavra e as práticas religiosas, o que não permite excluirmos a possibilidade de pensar que as proibições aos batuques tinham ligação com as práticas religiosas, que há muito eram consideradas perigosas.

Segundo FERRETTI (2007)

“A relação estreita entre festa e religião foi apontada por Durkheim (1989), para quem “nos dias de festa, a vida religiosa atinge grau de excepcional intensidade”. Para Durkheim “as festas teriam surgido da necessidade de separar o tempo em dias sagrados e profanos”. Segundo Durkheim a idéia de cerimônia religiosa e de festa estão interrelacionadas, pelo elemento intrínseco de efervescência da festa e do fenômeno religioso. Todas as religiões realizam festas, embora as religiões não sejam apenas compostas por momentos de festas.” (FERRETTI, 2007, p. 1)

Acredito assim que neste caso o que define tais práticas é apenas a compreensão do Delegado, que pode ser inclusive orientada pelos próprios escravos, na tentativa de se desviarem da acusação do crime de batuque. Ainda assim insistiremos que estas expressões são variantes de manifestações culturais próximas e de fundo religioso, que por sua estrutura preocupava as autoridades. Da mesma forma, deve-se destacar a partir dos escritos de Frei Francisco de Nossa Senhora dos Prazeres, que os batuques se fazem presentes no Maranhão no mínimo desde inícios do século XIX.
5. CONCLUSÃO.
A tarefa de compreender as manifestações religiosas de matriz africana no século XIX requer um trabalho minucioso na obtenção de informações. O pesquisador deve tornar-se um investigador do passado, buscando indícios e informações dispersas em documentos com a finalidade de compreender os acontecimentos. Segundo Carlo Giznburg o historiador deve seguir os sinais presentes nos documentos e organizá-los como em um quadro de pistas, que posteriormente serão utilizadas na construção de seu entendimento sobre determinada realidade. Segundo o historiador italiano
“O que caracteriza esse saber é a capacidade de, a partir de dados aparentemente negligenciáveis, remontar a uma realidade complexa não experimentável diretamente. Pode-se acrescentar que esses dados são sempre dispostos pelo observador de modo tal a dar lugar a uma seqüência narrativa” (Ginzburg, 1989, p. 152)
Para este trabalho pretendi traçar uma relação entre um contexto histórico mais amplo sobre as interdições impostas às religiões afro-brasileiras e como estas ocorriam na cidade de São Luís no século XIX a partir das disposições legais municipais, os Códigos de Postura, de 1842 e de 1866 e da documentação do Arquivo de Polícia presente no Arquivo Público do Estado do Maranhão – APEM. 

Por um lado estes documentos permitem visualizar como as autoridades observavam e compreendiam estas manifestações religiosas. Por outro lado, através destes elementos pretende-se também entender não só as representações sobre as religiões afro-brasileiras durante os oitocentos, mas também buscar subsídios para compreender essas práticas, destacando-se a presença do batuque e seus elementos.

Um elemento a ser destacado aqui é que as manifestações da cultura afro-brasileira, principalmente a religiosa não deixaram de existir no Brasil. Mas as contingências criadas pela sociedade escravista impuseram uma série de limites, cuja fluidez inerente ao sistema ou forçada pelos sujeitos sociais possibilitou que estas práticas nem sempre se fizessem observar, como uma condição de sobrevivência.
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